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Caso não haja interesse em continuar recebendo este informativo, favor encaminhar solicitação 

de cancelamento para ccivil@sp.gov.br ou pelos telefones 2193-8144 ou 8107. 

 
 

Data de Publicação LEGISLAÇÃO FEDERAL 

18 de abril 2008 
Decreto nº 6.437, de 17.4.2008 - Dispõe sobre a criação da Delegação do Brasil junto à 
Organização Mundial do Comércio e a outras Organizações Econômicas, com sede em 
Genebra, Confederação Suíça. 

Decreto nº 6.436, de 17.4.2008 - Dispõe sobre a criação do Consulado-Geral do Brasil 
em Hartford, nos Estados Unidos da América, e dá outra providência. 

Decreto nº 6.435, de 17.4.2008 - Dispõe sobre a criação do Consulado-Geral do Brasil 
em Washington, DC, nos Estados Unidos da América.  

17 de abril 2008 Lei nº 11.657, de 16.4.2008 - Institui o dia 18 de agosto como o Dia Nacional do Campo 
Limpo.  

Origem: Projeto de Lei do Senado nº 236 , de 2006 
 
Lei nº 11.656, de 16.4.2008 - Abre crédito extraordinário, em favor de diversos órgãos 
do Poder Executivo, no valor global de R$ 1.646.339.765,00, para os fins que especifica. 
 
Medida Provisória nº 424, de 16.4.2008 - Abre crédito extraordinário, em favor de 
diversos órgãos do Poder Executivo, no valor global de R$ 1.816.577.877,00, para os 
fins que especifica. 
 
Decreto nº 6.434, de 16.4.2008 - Dá nova redação ao inciso III do § 3o do art. 1o do 
Decreto no 3.905, de 31 de agosto de 2001, que dispõe sobre a composição, indicação, 
eleição e nomeação dos membros dos órgãos colegiados do Banco do Brasil S.A.  

 

16 de abril 2008 
Lei nº 11.655, de 15.4.2008 - Denomina Ordem do Mérito das Comunicações Jornalista 
Roberto Marinho a Ordem do Mérito das Comunicações. 

Lei nº 11.654, de 15.4.2008 - Institui o dia 4 de dezembro como o Dia Nacional do 
Perito Criminal. 

Decreto nº 6.433, de 15.4.2008 - Institui o Comitê Gestor do Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural - CGITR e dispõe sobre a forma de opção de que trata o inciso III do § 4o do 
art. 153 da Constituição, pelos Municípios e pelo Distrito Federal, para fins de fiscalização e 
cobrança do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, e dá outras providências. 

Decreto de 15.4.2008 - Institui Grupo de Trabalho Interministerial com a finalidade de 
consolidar as informações existentes no Governo Federal sobre os Municípios e colaborar 
para a efetividade da transição governamental municipal. 

15 de abril 2008 
Decreto nº 6.432, de 14.4.2008 - Dispõe sobre a criação da Embaixada do Brasil no 
Sultanato de Omã, com sede em Mascate. 

Decreto nº 6.431, de 14.4.2008 - Dispõe sobre o saldo remanescente das autorizações 
para criação ou provimentos de cargos, empregos e funções constantes do Anexo V da 
Lei nº 11.451, de 7 de fevereiro de 2007 _ Lei Orçamentária Anual de 2007. 

Decreto nº 6.430, de 14.4.2008 - Distribui os efetivos de oficiais da Marinha em tempo 
de paz, a vigorar em 2008, e fixa os percentuais mínimos dos cargos do Corpo de 
Intendentes da Marinha e do Corpo de Saúde da Marinha, que deverão ser ocupados 
exclusivamente por oficiais do sexo masculino. 

Decreto nº 6.429, de 14.4.2008 - Dá nova redação aos incisos I e II do art. 1º do 
Decreto nº 5.435, de 26 de abril de 2005, que define os limites de que tratam o inciso II 
e o § 5º do art. 3º da Lei nº 10.188, de 12 de fevereiro de 2001. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6437.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6436.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6435.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11657.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11657.htm
http://www.senado.gov.br/sf/atividade/Materia/getHTML.asp?t=8615
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11656.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11656.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Mpv/424.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6434.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6434.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11655.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11654.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6433.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Dnn/Dnn11563.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6432.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6431.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6430.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6429.htm
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Decreto nº 6.428, de 14.4.2008 - Altera o Decreto no 6.170, de 25 de julho de 2007, 
que dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos da União mediante 
convênios e contratos de repasse. 

Decreto de 14.4.2008 - Amplia os limites de 2008 a que se referem os itens I.4.1 e 
II.4.1 do Anexo V da Lei no 11.647, de 24 de março de 2008. 

Anteprojeto de lei que dispõe sobre a coleta de material biológico, o acesso aos recursos 
genéticos e seus derivados, para pesquisa científica ou tecnológica.    Prorrogação de 
Consulta Pública.  

 

DATA DE 
PUBLICAÇÃO 

LEGISLAÇÃO DO ESTADO 

19 de abril 2008 
DECRETO Nº 52.921, DE 18 DE ABRIL DE 2008 
Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação - RICMS. p.3   (Ver íntegra em anexo) 

 
DECRETO Nº 52.920, DE 18 DE ABRIL DE 2008 
Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS. p.1   (Ver íntegra em anexo) 

17 de abril 2008 
LEI Nº 12.916, DE 16 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de lei nº 117/08, do Deputado Feliciano Filho - PV) 
Dispõe sobre o controle da reprodução de cães e gatos e dá providências correlatas. 
 
DECRETO Nº 52.909, DE 16 DE ABRIL DE 2008 
Dispõe sobre a seleção de médicos psiquiatras para atuarem como peritos junto ao 
Poder Judiciário e dá providências correlatas. p.3   (Ver íntegra em anexo) 
 
DECRETO Nº 52.908, DE 16 DE ABRIL DE 2008 
Altera a redação do artigo 4º do Decreto nº 49.260, de 17 de dezembro de 2004, que 
dispõe sobre o cadastramento de servidores públicos pertencentes às classes que 
especifica, para atuarem como peritos no Instituto de Medicina Social e de Criminologia 
de São Paulo - IMESC e dáprovidências correlatas. p.3    (Ver íntegra em anexo) 

 
DECRETO Nº 52.907, DE 16 DE ABRIL DE 2008 
Fixa a frota de veículos da Superintendência da Polícia Técnico-Científica, da Secretaria 
da Segurança Pública. p.3    (Ver íntegra em anexo) 

16 de abril 2008 
LEI Nº 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de lei nº 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - 
PDT). Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo. 
 
DECRETO Nº 52.903, DE 15 DE ABRIL DE 2008 
Dispõe sobre alterações na classificação institucional das Secretarias da Segurança 
Pública e da Administração Penitenciária. p.5 (Ver íntegra em anexo) 
 

15 de abril 2008 
LEI COMPLEMENTAR Nº 1042, DE 14 DE ABRIL DE 2008 
Constitui o Quadro de Pessoal Docente da Faculdade de Medicina de São José do Rio 
Preto - FAMERP e institui Plano de Carreira e Sistema Retribuitório específico para os 
seus integrantes e dá outras providências. (Republicada em 16/4/2008, p.1) 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 1041, DE 14 DE ABRIL DE 2008 
Dispõe sobre o vencimento, a remuneração ou o salário do servidor que deixar de 
comparecer ao expediente em virtude de consulta ou sessão de tratamento de saúde e 
dá providências correlatas. (Republicada em 17/4/2008, p.1) 

 

LEI Nº 12.906, DE 14 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de lei nº 443/07, do Deputado Baleia Rossi - PMDB) 
Estabelece normas suplementares de direito penitenciário e regula a vigilância eletrônica, 
e dá outras providências. 
 
DECRETO Nº 52.902, DE 14 DE ABRIL DE 2008 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6428.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Dnn/Dnn11552.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Consulta_Publica/consulta_biologica-prorrogacao-13.7.2008.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Consulta_Publica/consulta_biologica-prorrogacao-13.7.2008.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/d37c25bfa4968f740325742e005613e7?OpenDocument
http://www.legislacao.sp.gov.br/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/d0f0cafd8eaf51f10325742e005406c6?OpenDocument
http://www.legislacao.sp.gov.br/dg280202.nsf/589653da06ad8e0a83256cfb0050146b/6db94d97103e54f30325742d007f0475?OpenDocument
http://www.legislacao.sp.gov.br/dg280202.nsf/589653da06ad8e0a83256cfb0050146b/360730644ebf7a950325742c005e07dc?OpenDocument
http://www.legislacao.sp.gov.br/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/4bd1225e1fbd12b10325742c005dd9a5?OpenDocument
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Dispõe sobre as Unidades de Defesa Agropecuária e dá providências correlatas. (Ver 
íntegra em anexo) 
 
GABINETE DO SECRETÁRIO 
RESOLUÇÃO CC-14, DE 14-4-2008 
Dispõe sobre a manutenção, recomposição e redefinição das atribuições do Grupo 
Técnico instituído pela Resolução CC-43, de 6-10-2006, incumbido de proceder a 
adequação e integração de informações disponibilizadas pela Administração Direta e 
Indireta do Estado e dá providências correlatas. (Ver íntegra em anexo) 
 

 
 

ÍNTEGRAS EXTRAÍDAS DOS DIÁRIOS OFICIAIS 

 

I - LEGISLAÇÃO FEDERAL  

 
 
Presidência da República 
Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos 
DESPACHO DA MINISTRA 
CONSULTA PÚBLICA 
ANTEPROJETO DE LEI 

A MINISTRA DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA resolve estender, até 13 de 
julho de 2008, o prazo fixado para encaminhamento de sugestões destinadas ao aperfeiçoamento do anteprojeto de 
lei que dispõe sobre a coleta de material biológico, o acesso aos recursos genéticos e seus derivados, para pesquisa 
científica ou tecnológica, bioprospecção ou elaboração ou desenvolvimento de produtos comerciais, a remessa e o 
transporte de material biológico, o acesso e a proteção aos conhecimentos tradicionais associados e aos direitos dos 
agricultores, e a repartição de benefícios, objeto de consulta pública divulgada no seguinte endereço da Internet: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/consulta_publica/consulta.htm, bem como no Diário Oficial da União, Seção 1, de 
28 de novembro de 2007.  

DILMA ROUSSEFF 

Publicado: DOU, Seção I, 15/04/2008, p.  

 

II - LEGISLAÇÃO ESTADUAL  

 
 
DECRETO Nº 52.921, DE 18 DE ABRIL DE 2008 
Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS 
 
JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no 
artigo 8°, incisos XXVII e XXXIII, da Lei 6.374, de 1° de março de 1989, 
Decreta: 
Artigo 1° - Passam a vigorar com a redação que se segue os dispositivos adiante indicados ao Regulamento do 

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 
2000: 
I - o artigo 313-M: 
"Artigo 313-M - Na saída das mercadorias arroladas no § 1° com destino a estabelecimento localizado em território 
paulista, fica atribuída a responsabilidade pela retenção e pelo pagamento do imposto incidente nas saídas 
subseqüentes (Lei 6.374/89, arts. 8°, XXXII e § 8°, 1, e 60, I):  
I - a estabelecimento de fabricante ou de importador ou a arrematante de mercadoria importada do exterior e 
apreendida, localizado neste Estado;  
II - a qualquer estabelecimento localizado em território paulista que receber mercadoria referida neste artigo 
diretamente de outro Estado sem a retenção antecipada do imposto. 
§ 1° - O disposto neste artigo aplica-se exclusivamente às mercadorias adiante indicadas, classificadas nas seguintes 
posições, subposições ou códigos da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH: 
1 - fitas magnéticas de largura não superior a 4mm, em cassetes, 8523.29.21; 
2 - fitas magnéticas de largura superior a 4mm mas inferior ou igual a 6,5mm, 8523.29.22; 
3 - fitas magnéticas de largura superior a 6,5mm mas inferior ou igual a 50,8mm (2"), em rolos ou carretéis, 
8523.29.23; 
4 - fitas magnéticas de largura superior a 6,5mm, em cassetes para gravação de vídeo, 8523.29.24; 
5 - outras fitas magnéticas não gravadas, 8523.29.29; 
6 - fitas magnéticas para reprodução de fenômenos diferentes do som ou da imagem, 8523.29.31; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/consulta_publica/consulta.htm
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7 - fitas magnéticas de largura não superior a 4mm, em cartuchos ou cassetes, exceto as do subitem 8523.29.31, 
8523.29.32; 
8 - fitas magnéticas de largura superior a 6,5mm - exceto as do subitem 8523.29.31 -, 8523.29.33; 
9 - outras fitas magnéticas gravadas, 8523.29.39; 
10 - outros suportes magnéticos para reprodução ou gravação de som e imagem, 8523.29.90; 
11 - discos para sistema de leitura por raios "laser" com possibilidade de serem gravados uma única vez, 8523.40.11; 
12 - outros suportes ópticos para gravação de som e imagem, 8523.40.19; 
13 - outros suportes ópticos para reprodução apenas do som, 8523.40.21; 
14 - outros suportes ópticos para reprodução de fenômenos diferentes do som ou da imagem, 8523.40.22; 
15 - outros suportes ópticos para reprodução de som e imagem, 8523.40.29; 
16 - discos fonográficos, 8523.80.00. 
§ 2° - Na hipótese do inciso II:  
1 - o imposto incidente na operação própria e nas subseqüentes será pago no período de apuração em que tiver 
ocorrido a entrada da mercadoria no estabelecimento, com observância do disposto no artigo 277;  
2 - na saída da mercadoria do estabelecimento será emitido documento fiscal nos termos do artigo 274 e escriturado o 
livro Registro de Saídas na forma do artigo 278;  
3 - no tocante ao imposto pago de acordo com o item 1, aplicar-se-á o disposto no inciso VI do artigo 63 e no artigo 
269." (NR); 
II - o § 1° do artigo 426-A: 
"§ 1° - O disposto neste artigo aplica-se às mercadorias sujeitas ao regime jurídico da substituição tributária referidas 
nos artigos 313-A a 313-Z." (NR); 
III - o inciso II do artigo 3° do Anexo IV: 
"II - CPR 1090: os estabelecimentos enquadrados nas hipóteses previstas no § 1°, itens 4 a 23, e no § 2°;" (NR). 
Artigo 2° - Ficam acrescentados os dispositivos adiante indicados ao Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, com a seguinte redação: 
I - ao Capítulo I do Título II do Livro II, a Seção XXII, composta pelos artigos 313-W e 313-X: 
"SEÇÃO XXII  
DAS OPERAÇÕES COM PRODUTOS DA INDÚSTRIA ALIMENTÍCIA 
Artigo 313-W - Na saída das mercadorias arroladas no § 1° com destino a estabelecimento localizado em território 
paulista, fica atribuída a responsabilidade pela retenção e pelo pagamento do imposto incidente nas saídas 

subseqüentes (Lei 6.374/89, arts. 8°, XXVII, e 60, I):  
I - a estabelecimento de fabricante ou de importador ou a arrematante de mercadoria importada do exterior e 
apreendida, localizado neste Estado;  
II - a qualquer estabelecimento localizado em território paulista que receber mercadoria referida neste artigo 
diretamente de outro Estado sem a retenção antecipada do imposto.  
§ 1° - O disposto neste artigo aplica-se exclusivamente às mercadorias adiante indicadas, classificadas nas seguintes 
posições, subposições ou códigos da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH: 
1 - chocolates: 
a) chocolate branco e bombons a base de chocolate branco, em embalagens de conteúdo inferior a 1 kilo, 1704.90.10, 
1704.90.20; 
b) bombons e chocolates contendo cacau, em embalagens de conteúdo inferior a 1 kilo, 1806.31.10 e 1806.31.20; 
c) chocolate em barras, tabletes ou blocos ou no estado líquido em pasta, em pó, grânulos ou formas semelhantes, 
em recipientes ou embalagens imediatas de conteúdo igual ou inferior a 2 kilos, 1806.32.10 e 1806.32.20; 
d) chocolates e outras preparações alimentícias contendo cacau, incluindo achocolatados em pó, em embalagens de 
conteúdo inferior a 1 kilo, 1806.90; 
2 - sucos e bebidas prontas: 
a) bebidas prontas a base de mate ou chá, 2101.20 e 2202.90.00; 
b) preparações em pó para a elaboração de bebidas, 2106.90.10 e 1701.91.00; 
c) refrescos e outras bebidas não alcoólicas prontos para beber, exceto os refrigerantes e as demais bebidas de que 
trata o artigo 293 deste regulamento, 2202.10.00; 
d) bebidas prontas à base de café, 2202.90.00; 
e) sucos de frutas, ou mistura de sucos de frutas, prontos para beber, 2009; 
f) água de coco, 2009.80.00; 
g) néctares de frutas e outras bebidas não alcoólicas prontas para beber, 2202.90.00; 
 h) bebidas alimentares prontas a base de soja, leite ou cacau, 2202.90.00; 
3 - laticínios e matinais:  
a) leite em pó, blocos ou grânulos, exceto creme de leite, 0402.1, 0402.2, 0402.9; 
b) preparações em pó para elaboração de bebidas instantâneas, em embalagens de conteúdo inferior a 1 kilo, 
1702.90.00; 
c) farinha láctea, 1901.10.20; 
d) leite modificado para alimentação de lactentes , 1901.10.10; 
e) preparações para alimentação infantil a base de farinhas, grumos, sêmolas ou amidos e outros, 1901.10.90 e 
1901.10.30; 
4 - snacks:  
a) produtos a base de cereais, obtidos por expansão ou torrefação, 1904.10.00 e 1904.90.00; 
b) salgadinhos diversos, 1905.90.90; 
c) batata frita, inhame e mandioca frita, 2005.20.00 e 2005.9; 
5 - molhos, temperos e condimentos:  
a) catchup em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg,  exceto molhos de tomate, 2103.20.10; 
b) condimentos e temperos compostos, incluindo molho de pimenta e outros molhos, em embalagens imediatas de 
conteúdo inferior ou igual a 1 kg, 2103.90.21 e 2103.90.91; 
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c) molhos de soja preparados em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, 2103.10.10; 
d) farinha de mostarda em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, 2103.30.10; 
e) mostarda preparada em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, 2103.30.21; 
f) maionese em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, 2103.90.11; 
6 - barras de cereais: 
a) barra de cereais , 1904.20.00 e 1904.90.00; 
b) barra de cereais contendo cacau, 1806.90.00; 
7 - outros:  
a) preparações alimentícias compostas homogeneizadas (alimento infantil em conserva salgado ou doce), 2104.20.00; 
b) preparações para caldos e sopas em embalagens igual ou inferior a 1kg, 2104.10.11. 
§ 2° - Na hipótese do inciso II:  
1 - o imposto incidente na operação própria e nas subseqüentes será pago no período de apuração em que tiver 
ocorrido a entrada da mercadoria no estabelecimento, com observância do disposto no artigo 277;  
2 - na saída da mercadoria do estabelecimento será emitido documento fiscal nos termos do artigo 274 e escriturado o 
livro Registro de Saídas na forma do artigo 278;  
3 - no tocante ao imposto pago de acordo com o item 1, aplicar-se-á o disposto no inciso VI do artigo 63 e no artigo 
269.  
Artigo 313-X - Para determinação da base de cálculo, em caso de inexistência do preço final a consumidor, único ou 
máximo, autorizado ou fixado por autoridade competente, ou do preço final a consumidor sugerido pelo fabricante ou 
importador, aprovado e divulgado pela Secretaria da Fazenda, o percentual de margem de valor agregado previsto no 
artigo 41 será o Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST, divulgado pela Secretaria da Fazenda com base nas 
informações prestadas pelos contribuintes (Lei 6.374/89, arts. 28 e 28-A, na redação da Lei 12.681/07, art. 1°, II e 
III, e arts. 28-B e 28-C, acrescentados pela Lei 12.681/07, art. 2°, II e III)." (NR); 
II - ao Capítulo I do Título II do Livro II, a Seção XXIII, composta pelos artigos 313-Y e 313-Z: 
"SEÇÃO XXIII  
DAS OPERAÇÕES COM MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E CONGÊNERES 
Artigo 313-Y - Na saída das mercadorias arroladas no § 1° com destino a estabelecimento localizado em território 
paulista, fica atribuída a responsabilidade pela retenção e pelo pagamento do imposto incidente nas saídas 
subseqüentes (Lei 6.374/89, arts. 8°, XXXIII, e 60, I):  
I - a estabelecimento de fabricante ou de importador ou a arrematante de mercadoria importada do exterior e 
apreendida, localizado neste Estado;  

II - a qualquer estabelecimento localizado em território paulista que receber mercadoria referida neste artigo 
diretamente de outro Estado sem a retenção antecipada do imposto.  
§ 1° - O disposto neste artigo aplica-se exclusivamente às mercadorias adiante indicadas, classificadas nas seguintes 
posições, subposições ou códigos da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH: 
1 - cal para construção civil, 25.22; 
2 - argamassas, seladoras, massas para revestimento, aditivos para argamassas e afins, 3214.90.00, 3816.00.1, 
3824.40.00 e 3824.50.00; 
3 - silicones em formas primárias, para uso na construção civil, 3910.00; 
4 - revestimentos de PVC e outros plásticos; forro, sancas e afins de PVC, para uso na construção civil, 39.16 ; 
5 - tubos e seus acessórios (por exemplo, juntas, cotovelos, flanges, uniões), de plásticos, para uso na construção 
civil, 39.17; 
6 - revestimento de pavimento de PVC e outros plásticos, 39.18; 
7 - chapas, folhas, tiras, fitas, películas e outras formas planas, auto-adesivas, de plásticos, mesmo em rolos, para 
uso na construção civil; veda rosca, lona plástica, fitas isolantes e afins, 39.19; 
8 - veda rosca, lona plástica, fitas isolantes e afins, 39.20; 
9 - veda rosca, lona plástica, fitas isolantes e afins, telhas plásticas, chapas, laminados plásticos em bobina, para uso 
na construção civil, 39.21; 
10 - banheiras, boxes para chuveiros, pias, lavatórios, bidês, sanitários e seus assentos e tampas, caixas de descarga 
e artigos semelhantes para usos sanitários ou higiênicos, de plásticos, 39.22; 
11 - artefatos de higiene/toucador de plástico, 39.24; 
12 - telhas, cumeeiras e caixas d'água de polietileno e outros plásticos, 3925.10.00 e 3925.90.00; 
13 - outras obras de plástico, para uso na construção civil, 3926.90; 
14 - fitas emborrachadas, 4005.91.90; 
15 - tubos de borracha vulcanizada não endurecida, mesmo providos dos respectivos acessórios (por exemplo, juntas, 
cotovelos, flanges, uniões) para uso na construção civil, 40.09; 
16 - revestimentos para pavimentos (pisos) e capachos de borracha vulcanizada não endurecida, 4016.91.00; 
17 - papel de parede e revestimentos de parede semelhantes; papel para vitrais, 48.14; 
18 - abrasivos naturais ou artificiais, em pó ou em grãos, aplicados sobre matérias têxteis, papel, cartão ou outras 
matérias, mesmo recortados, costurados ou reunidos de outro modo, 68.05; 
19 - manta asfáltica, 6807.10.00; 
20 - caixas d'água, tanques e reservatórios e suas tampas, telhas, calhas, cumeeiras e afins, de fibrocimento, 
cimento-celulose ou semelhantes, contendo ou não amianto, 68.11; 
21 - pias, lavatórios, colunas para lavatórios, banheiras, bidês, sanitários, caixas de descarga, mictórios e aparelhos 
fixos semelhantes para usos sanitários, de cerâmica, 69.10; 
22 - artefatos de higiene/toucador de cerâmica, 6912.00.00; 
23 - blocos, placas, tijolos, ladrilhos, telhas e outros artefatos, de vidro prensado ou moldado, mesmo armado, para 
construção; cubos, pastilhas e outros artigos semelhantes, 70.16; 
24 - caixas diversas (tais como caixa de correio, de entrada de água, de energia, de instalação) de ferro ou aço, 
próprias para a construção civil; pias, banheiras, lavatórios, cubas, mictórios, tanques e afins de ferro fundido, ferro 
ou aço, 73.10; 
25 - artefatos de higiene ou de toucador, e suas partes, de ferro fundido, ferro ou aço, 73.24;  
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26 - outras obras moldadas, de ferro fundido, ferro ou aço, para uso na construção civil, 73.25; 
27 - tubos de cobre e suas ligas, para instalações de água quente e gás, de uso na construção civil, 7411.10.10; 
28 - acessórios para tubos (por exemplo, uniões, cotovelos, luvas ou mangas) de cobre e suas ligas, para uso na 
construção civil, 74.12; 
29 - artefatos de higiene/toucador de cobre, 7418.20.00; 
30 - manta de subcobertura aluminizada, 7607.19.90; 
31 - tubos de alumínio, para uso na construção civil, 76.08; 
32 - acessórios para tubos (por exemplo, uniões, cotovelos, luvas ou mangas), de alumínio, para uso na construção 
civil, 7609.00.00; 
33 - artefatos de higiene/toucador de alumínio, 7615.20.00; 
34 - aquecedores de água não elétricos, de aquecimento instantâneo ou de acumulação, 8419.1; 
35 - torneiras, válvulas (incluídas as redutoras de pressão e as termostáticas) e dispositivos semelhantes, para 
canalizações, caldeiras, reservatórios, cubas e outros recipientes, 84.81; 
36 - aquecedores elétricos de água, incluídos os de imersão, chuveiros ou duchas elétricos, torneiras elétricas, 
resistências de aquecimento, inclusive as de duchas e chuveiros elétricos e suas partes, 85.16; 
37 - aparelhos para interrupção, seccionamento, proteção, derivação, ligação ou conexão de circuitos elétricos (por 
exemplo, interruptores, comutadores, corta-circuitos, pára-raios, limitadores de tensão, eliminadores de onda, 
tomadas de corrente e outros conectores, caixas de junção), para tensão superior a 1.000V, 85.35; 
38 - aparelhos para interrupção, seccionamento, proteção, derivação, ligação ou conexão de circuitos elétricos (por 
exemplo, interruptores, comutadores, relés, corta-circuitos, eliminadores de onda, plugues e tomadas de corrente, 
suportes para lâmpadas e outros conectores, caixas de junção), para uma tensão não superior a 1.000V; conectores 
para fibras ópticas, feixes ou cabos de fibras ópticas - exceto posição 8536.50.90 -, 85.36; 
39 - quadros, painéis, consoles, cabinas, armários e outros suportes com dois ou mais aparelhos das posições 85.35 
ou 85.36, para comando elétrico ou distribuição de energia elétrica, 85.37; 
40 - partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos aparelhos das posições 85.35, 85.36 ou 
85.37, 85.38; 
41 - eletrificadores de cercas, 8543.70.92; 
42 - fios e cabos elétricos, para tensão não superior a 1000V, de uso na construção civil, 8544.49.00; 
43 - isoladores de qualquer matéria, para usos elétricos, 85.46; 
44 - peças isolantes inteiramente de matérias isolantes, ou com simples peças metálicas de montagem (suportes 
roscados, por exemplo) incorporadas na massa, para máquinas, aparelhos e instalações elétricas, exceto os isoladores 

da posição 85.46; tubos isoladores e suas peças de ligação, de metais comuns, isolados interiormente, 85.47; 
45 - banheira de hidromassagem, 90.19; 
46 - interruptores horários e outros aparelhos que permitam acionar um mecanismo em tempo determinado, munidos 
de maquinismo de aparelhos de relojoaria ou de motor síncrono (timer), 9107.00. 
§ 2° - Na hipótese do inciso II:  
1 - o imposto incidente na operação própria e nas subseqüentes será pago no período de apuração em que tiver 
ocorrido a entrada da mercadoria no estabelecimento, com observância do disposto no artigo 277;  
2 - na saída da mercadoria do estabelecimento será emitido documento fiscal nos termos do artigo 274 e escriturado o 
livro Registro de Saídas na forma do artigo 278;  
3 - no tocante ao imposto pago de acordo com o item 1, aplicar-se-á o disposto no inciso VI do artigo 63 e no artigo 
269.  
§ 3° - O disposto neste artigo não se aplica à saída destinada a estabelecimento de empresa de construção civil, 
exceto se este promover a circulação de mercadorias em seu próprio nome ou no de terceiro.   
Artigo 313-Z - Para determinação da base de cálculo, em caso de inexistência do preço final a consumidor, único ou 
máximo, autorizado ou fixado por autoridade competente, ou do preço final a consumidor sugerido pelo fabricante ou 
importador, aprovado e divulgado pela Secretaria da Fazenda, o percentual de margem de valor agregado previsto no 
artigo 41 será o Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST, divulgado pela Secretaria da Fazenda com base nas 
informações prestadas pelos contribuintes (Lei 6.374/89, arts. 28 e 28-A, na redação da Lei 12.681/07, art. 1°, II e 
III, e arts. 28-B e 28-C, acrescentados pela Lei 12.681/07, art. 2°, II e III)." (NR). 
III - ao § 1° do artigo 3° do Anexo IV, os itens 22 e 23: 
"22 - produtos da indústria alimentícia referidos no § 1° do artigo 313-W deste regulamento - 1090; 
23 - materiais de construção e congêneres referidos no § 1° do artigo 313-Y deste regulamento - 1090." (NR). 
Artigo 3° - Fica revogado o § 2° do artigo 56-A do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, 
aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000. 
Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1° de maio de 2008. 
Palácio dos Bandeirantes, 18 de abril de 2008 
JOSÉ SERRA 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado: DOE, Seção I, 19/04/2008, p. 3 

 
 
DECRETO Nº 52.920, DE 18 DE ABRIL DE 2008 
Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS. 
 
JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto nos 
artigos 8°, XXXI e XXXIV, e 60, da Lei 6.374, de 1° de março de 1989, 
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Decreta: 
Artigo 1° - Passam a vigorar com a redação que se segue os dispositivos adiante indicados do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 
2000: 
I - do § 1° do artigo 313-K: 
a) o item 10: 
"10 - inseticidas, rodenticidas, fungicidas, raticidas e outros produtos semelhantes, apresentados em formas ou 
embalagens exclusivamente para uso domissanitário direto, 3808.50.10, 3808.91.1, 3808.92.1 e 3808.99.1;" (NR); 
b) o item 11: 
"11 - desinfetantes apresentados em formas ou embalagens exclusivamente para uso domissanitário direto, 3808.94.1 
e 3808.94.29;" (NR); 
II - o artigo 313-O: 
"Artigo 313-O - Na saída das mercadorias arroladas no § 1° com destino a estabelecimento localizado em território 
paulista, fica atribuída a responsabilidade pela retenção e pelo pagamento do imposto incidente nas saídas 
subseqüentes (Lei 6.374/89, arts. 8°, XXXIV, e 60, I):  
I - a estabelecimento de fabricante ou de importador ou a arrematante de mercadoria importada do exterior e 
apreendida, localizado neste Estado;  
II - a estabelecimento de fabricante de veículo automotor que, tendo recebido a mercadoria, não aplicá-la em 
processo produtivo; 
III - a qualquer estabelecimento localizado em território paulista que receber mercadoria referida neste artigo 
diretamente de outro Estado sem a retenção antecipada do imposto.  
§ 1° - O disposto neste artigo aplica-se exclusivamente às mercadorias adiante indicadas, classificadas nas seguintes 
posições, subposições ou códigos da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH: 
1 - catalizadores em colméia cerâmica ou metálica para conversão catalítica de gases de escape de veículos - 
3815.12.10 ou 3815.12.90; 
2 - tubos e seus acessórios (por exemplo, juntas, cotovelos, flanges, uniões), de plásticos, para uso automotivo - 
39.17; 
3 - protetores de caçamba de uso automotivo - 3918.10.00; 
4 - reservatórios de óleo para uso automotivo - 3923.30.00; 
5 - frisos, decalques, molduras e acabamentos para uso automotivo - 3926.30.00; 

6 - partes de veículos automóveis ou tratores e de máquinas ou aparelhos, não domésticos, dos Capítulos 84, 85 ou 
90 - 4016.10.10; 
7 - tapetes próprios para automóveis, ônibus ou caminhões; outros tapetes e revestimentos para pavimentos (pisos), 
de matérias têxteis, mesmo confeccionados, para uso automotivo - 4016.99.90 ou 5705.00.00; 
8 - tecidos impregnados, revestidos, recobertos ou estratificados, com plástico, exceto os da posição 59.02, para uso 
automotivo - 5903.90.00; 
9 - encerados e toldos para uso automotivo - 6306.1; 
10 - capacetes e artefatos de uso semelhante, de proteção, para uso em motocicletas, incluídos ciclomotores - 
6506.10.00; 
11 - guarnições de fricção (por exemplo, placas, rolos, tiras, segmentos, discos, anéis, pastilhas), não montadas, para 
freios, embreagens ou qualquer outro mecanismo de fricção, à base de amianto, de outras substâncias minerais ou de 
celulose, mesmo combinadas com têxteis ou outras matérias, para uso automotivo - 68.13; 
12 - vidros de dimensões e formatos que permitam aplicação automotiva - 7007.11.00 ou 7007.21.00; 
13 - espelhos retrovisores para veículos - 7009.10.00; 
14 - lentes de faróis, lanternas e outros utensílios - 7014.00.00; 
15 - cilindro de aço para GNV (gás natural veicular) - 7311.00.00; 
16 - molas e folhas de molas, de ferro ou aço, para uso automotivo - 73.20; 
17 - obras moldadas, de ferro fundido, ferro ou aço, para uso automotivo - 73.25, exceto 7325.91.00 
18 - Fechaduras e partes de fechaduras para uso automotivo - 8301.20 ou 8301.60; 
19 - chaves apresentadas isoladamente, para uso automotivo - 8301.70; 
20 - outras guarnições, ferragens e artigos semelhantes de metais comuns, para uso automotivo - 8302.30.00; 
21 - triângulo de segurança - 8310.00; 
22 - motores de pistão alternativo dos tipos utilizados para propulsão de veículos do Capítulo 87 - 8407.3; 
23 - motores dos tipos utilizados para propulsão de veículos do Capítulo 87 - 8408.20; 
24 - partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos motores das posições 84.07 ou 84.08 
(excluídas as da posição 8409.10.00 - para motores da aviação) - 84.09; 
25 - bombas para combustíveis, lubrificantes ou líquidos de arrefecimento, próprias para motores de ignição por 
centelha ou por compressão - 84.13.30; 
26 - turbocompressores de ar para uso automotivo - 8414.80.2; 
27 - partes das bombas e turbocompressores dos itens 25 e 26 - 8414.90.39; 
28 - máquinas e aparelhos de ar condicionado para uso automotivo - 8415.20; 
29 - aparelhos para filtrar óleos minerais nos motores de ignição por centelha ou por compressão - 8421.23.00; 
30 - filtros de entrada de ar para motores de ignição por centelha ou por compressão - 8421.31.00; 
31 - depuradores por conversão catalítica de gases de escape de veículos - 8421.39.20; 
32 - macacos para uso automotivo - 8425.42.00; 
33 - válvulas redutoras de pressão, para fins automotivos - 8481.10.00; 
34 - válvulas para transmissão óleo-hidráulicas ou pneumáticas, para fins automotivos - 8481.20.90; 
35 - válvulas solenóides, para fins automotivos - 8481.80.92; 
36 - árvores de transmissão (incluídas as árvores de "cames" e virabrequins) e manivelas; mancais e "bronzes"; 
engrenagens e rodas de fricção; eixos de esferas ou de roletes; redutores, multiplicadores, caixas de transmissão e 
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variadores de velocidade, incluídos os conversores de torque; volantes e polias, incluídas as polias para cadernais; 
embreagens e dispositivos de acoplamento, incluídas as juntas de articulação, para uso automotivo - 84.83; 
37 - acoplamentos, embreagens, variadores de velocidade e freios, eletromagnéticos - 8505.20; 
38 - acumuladores elétricos de chumbo, do tipo utilizado para o arranque dos motores de pistão - 8507.10.00; 
39 - aparelhos e dispositivos elétricos de ignição ou de arranque para motores de ignição por centelha ou por 
compressão (por exemplo, magnetos, dínamos-magnetos, bobinas de ignição, velas de ignição ou de aquecimento, 
motores de arranque); geradores (dínamos e alternadores, por exemplo) e conjuntores-disjuntores utilizados com 
estes motores - 85.11; 
40 - aparelhos elétricos de iluminação ou de sinalização (exceto os da posição 85.39), limpadores de pára-brisas, 
degeladores e desembaçadores (desembaciadores) elétricos, para uso automotivo - 8512.20 ou 8512.40 ou 8512.90; 
41 - telefones móveis, para uso automotivo - 8517.12.13; 
42 - alto-falantes, amplificadores elétricos de audiofreqüência e partes, para uso automotivo - 85.18; 
43 - aparelhos de reprodução de som, para uso automotivo - 85.19.81.90; 
44 - aparelhos transmissores (emissores) de radiotelefonia ou radiotelegrafia (rádio receptor/transmissor) para uso 
automotivo - 8525.10.10; 
45 - aparelhos receptores de radiodifusão que só funcionam com fonte externa de energia, para uso automotivo - 
8527.2; 
46 - antenas para uso automotivo - 8529.10.90; 
47 - selecionadores e interruptores não automáticos, para uso automotivo - 8535.30.11; 
48 - fusíveis e corta-circuitos de fusíveis, para uso automotivo - 8536.10.00; 
49 - disjuntores, para uso automotivo - 8536.20.00; 
50 - relés, para uso automotivo - 8536.4; 
51 - partes reconhecíveis como exclusivas ou principalmente destinados aos aparelhos dos itens 45, 46, 47 e 48 - 
8538; 
52 - interruptores, seccionadores e comutadores, para uso automotivo - 8536.50.90; 
53 - partes reconhecíveis como exclusivas ou principalmente destinados aos aparelhos das posições 8535, 
8536.50.90, para uso automotivo - 8538; 
54 - faróis e projetores, em unidades seladas, para uso automotivo - 8539.10; 
55 - lâmpadas e tubos de incandescência, exceto de raios ultravioleta ou infravermelhos, para uso automotivo - 
8539.2; 
56 - jogos de fios para velas de ignição e outros jogos de fios para uso automotivo - 8544.30.00; 

57 - carroçarias para os veículos automóveis das posições 87.01 a 87.05, incluídas as cabinas - 87.07; 
58 - partes e acessórios dos veículos automóveis das posições 87.01 a 87.05 - 87.08; 
59 - partes e acessórios de motocicletas (incluídos os ciclomotores) - 8714.1; 
60 - medidores de nível, para uso automotivo-9026.10.19; 
61 - manômetros, para uso automotivo - 9026.20.10; 
62 - contadores, indicadores de velocidade e tacômetros, suas partes e acessórios, para uso automotivo - 90.29 
63 - amperímetros utilizados em veículos automóveis - 9030.33.21; 
64 - aparelhos digitais, de uso em veículos automóveis, para medida e indicação de múltiplas grandezas tais como: 
velocidade média, consumos instantâneo e médio e autonomia (computador de bordo) - 9031.80.40; 
65 - controladores eletrônicos para uso automotivo - 9032.89.2; 
66 - relógios para painéis de instrumentos e relógios semelhantes, para uso automotivo - 9104.00.00; 
67 - assentos e partes de assentos para uso automotivo - 9401.20.00 ou 9401.90.90; 
68 - acendedores para uso automotivo - 9613.80.00. 
§ 2° - Na hipótese do inciso III:  
1 - o imposto incidente na operação própria e nas subseqüentes será pago no período de apuração em que tiver 
ocorrido a entrada da mercadoria no estabelecimento, com observância do disposto no artigo 277;  
2 - na saída da mercadoria do estabelecimento será emitido documento fiscal nos termos do artigo 274 e escriturado o 
livro Registro de Saídas na forma do artigo 278;  
3 - no tocante ao imposto pago de acordo com o item 1, aplicar-se-á o disposto no inciso VI do artigo 63 e no artigo 
269. 
§ 3° - O disposto neste artigo não se aplica na saída com destino a estabelecimento de fabricante de veículo 
automotor ou de fabricante de autopeças. 
§ 4° - Para os efeitos do disposto neste artigo, entende-se por estabelecimento de fabricante de veículo automotor 
qualquer estabelecimento de fabricante de veículos de carga, de passageiros ou misto, bem como de máquinas, 
implementos e veículos agrícolas e rodoviários." (NR). 
Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 1° de abril de 2008. 
Palácio dos Bandeirantes, 18 de abril de 2008 
JOSÉ SERRA 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado: DOE, Seção I, 19/04/2008, p. 1 
 
 
DECRETO Nº 52.909, DE 16 DE ABRIL DE 2008 
Dispõe sobre a seleção de médicos psiquiatras para atuarem como peritos junto ao Poder Judiciário e dá providências 
correlatas 
JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
Decreta: 
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Artigo 1º - As Direções Regionais de Saúde - DIRs, da Coordenadoria de Regiões de Saúde e o Grupo de Serviços 
Ambulatoriais Especializados do Sistema Único de Saúde - GESAE/SUS/SP, da Coordenadoria de Serviços de Saúde, 
da Secretaria da Saúde, efetuarão, em seus respectivos âmbitos de atuação, a seleção de médicos psiquiatras do 
serviço público estadual, interessados em atuar como peritos junto ao Poder Judiciário. 
§ 1º - Os processos de seleção serão distintos de acordo com os exames periciais a serem realizados. 
§ 2º - Os interessados se comprometerão a desempenhar as funções de perito fora do período normal ou 
extraordinário de trabalho a que estiverem sujeitos, na forma do disposto no inciso IX do artigo 124 da Lei nº 10.261, 
de 28 de outubro de 1968. 
Artigo 2º - Realizada a seleção de acordo com o artigo anterior e existindo comarcas sem médicos psiquiatras 
selecionados, as Direções Regionais de Saúde - DIRs efetuarão, no âmbito de suas respectivas  áreas de atuação, 
novo processo de seleção de outros médicos psiquiatras que apresentem a necessária qualificação profissional. 
Artigo 3º - A Coordenadoria de Planejamento de Saúde - CPS, da Secretaria da Saúde, encaminhará à Corregedoria 
Geral de Justiça a relação dos selecionados, com indicação: 
I - das comarcas onde poderão ser nomeados pelo juízo competente em cada perícia a ser realizada; 
II - dos exames periciais para os quais foram selecionados. 
Artigo 4º - As funções de perito de que trata este decreto serão desempenhadas em exames periciais distintos na 
seguinte conformidade: 
I - exclusivamente, em exames periciais da sanidade mental de: 
a) verificação de responsabilidade penal; 
b) cessação de periculosidade de doentes mentais, exceto em internados em Hospitais de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico; 
c) verificação de dependência toxicológica; 
d) verificação de capacidade civil, quando concedido, pelo juízo competente, o benefício da justiça gratuita; 
II - exclusivamente, em exames periciais de sanidade mental em adolescentes junto à Fundação Centro de 
Atendimento Sócio-Educativo ao Adolescente - Fundação CASA-SP: 
a) autores de ato infracional portadores de transtornos mentais e/ou deficiência mental; 
b) infratores que cumprem medidas sócio-educativas de internação, semiliberdade e liberdade assistida. 
Artigo 5º - Ao perito-relator e ao perito co-relator, quando servidores públicos estaduais, serão pagas, a título de 
honorários, por requisição judicial no mesmo processo, independente do número de laudos elaborados, as 
importâncias correspondentes, respectivamente, a 25,56% (vinte e cinco inteiros e cinqüenta e seis centécimos por 
cento)  e 19,18% (dezenove inteiros e dezoito centésimos por cento) do valor padrão 1-J, da Tabela II, da Escala de 

Vencimentos - Nível Universitário, Estrutura de Vencimentos I, prevista no inciso III do artigo 6º da Lei Complementar 
nº 674, de 8 de abril de 1992, e suas posteriores alterações. 
Artigo 6º - Os médicos psiquiatras selecionados na conformidade do artigo 2º deste decreto serão pagos por 
requisição judicial no mesmo processo, independente do número de laudos elaborados, nos mesmos percentuais 
estabelecidos no artigo anterior. 
Artigo 7º - O Secretário da Saúde expedirá normas complementares que se fizerem necessárias à adequada execução 
deste decreto. 
Artigo 8º - A despesa decorrente da aplicação deste decreto correrá à conta das dotações próprias consignadas no 
orçamento vigente, suplementadas, se necessário. 
Artigo 9º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em 
especial: 
I - o Decreto nº 39.008, de 4 de agosto de 1994; 
II - o Decreto nº 50.084, de 6 de outubro de 2005. 
Palácio dos Bandeirantes, 16 de abril de 2008 
JOSÉ SERRA 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado: DOE, Seção I, 15/04/2008, p. 3 
 
 
DECRETO Nº 52.908, DE 16 DE ABRIL DE 2008 
Altera a redação do artigo 4º do Decreto nº 49.260, de 17 de dezembro de 2004, que dispõe sobre o cadastramento 
de servidores públicos pertencentes às classes que especifica, para atuarem como peritos no Instituto de Medicina 
Social e de Criminologia de São Paulo - IMESC e dá providências correlatas 
JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
Decreta: 
Artigo 1º - O artigo 4º do Decreto nº 49.260, de 17 de dezembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Artigo 4º - Os honorários atinentes à realização de perícias, avaliações e exames correlatos corresponderão aos 
seguintes percentuais do padrão 1-J da Tabela II da Escala de Vencimentos - Nível Universitário - Estrutura de 
Vencimentos I, prevista no inciso III do artigo 6º da Lei Complementar nº 674, de 8 de abril de 1992, e suas 
posteriores alterações: 

I - 25,56% (vinte e cinco inteiros e cinqüenta e seis centésimos por cento) para as perícias médicas; 
II - 19,18% (dezenove inteiros e dezoito centésimos por cento) para as avaliações necessárias e subsidiárias à 
conclusão das perícias médicas de que trata o inciso I; 
III - 2,22% (dois inteiros e vinte e dois centésimos por cento) para exames médicos clínicos e psiquiátricos, não 
compreendidos nos incisos I e II; 
IV - 4,44% (quatro inteiros e quarenta e quatro centésimos por cento) para as perícias de investigação de 
paternidade. 
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Parágrafo único - O pagamento dos honorários a que se refere o "caput" deste artigo será efetuado após a entrega do 
laudo, avaliação ou exame à Equipe de Controle de Perícias do Instituto de Medicina Social e de Criminologia de São 
Paulo - IMESC.". (NR) 
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o Decreto nº 50.091, de 6 de 
outubro de 2005. 
Palácio dos Bandeirantes, 16 de abril de 2008 
JOSÉ SERRA 
Luiz Antonio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado: DOE, Seção I, 15/04/2008, p. 3 

 
 
 
DECRETO Nº 52.907, DE 16 DE ABRIL DE 2008 
Fixa a frota de veículos da Superintendência da Polícia Técnico-Científica, da Secretaria da Segurança Pública 
 
JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
Decreta: 
Artigo 1º - A frota de veículos da Superintendência da Polícia Técnico-Científica, da Secretaria da Segurança Pública, 
fica fixada nas seguintes quantidades: 
I - Grupo "S-1"  - 10 (dez) veículos; 
II - Grupo "S-2"  - 6 (seis) veículos; 
III - Grupo "S-4" - 580 (quinhentos e oitenta) veículos. 
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o Decreto nº 43.636, de 25 de 
novembro de 1998. 
Palácio dos Bandeirantes, 16 de abril de 2008 
JOSÉ SERRA 
Ronaldo Augusto Bretas Marzagão  
Secretário da Segurança Pública 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado: DOE, Seção I, 15/04/2008, p. 3 

           
 
DECRETO Nº 52.903, DE 15 DE ABRIL DE 2008 
Dispõe sobre alterações na classificação institucional das Secretarias da Segurança Pública e da Administração 
Penitenciária 
 
JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 6º do 
Decreto-lei nº 233, de 28 de abril de 1970, que estabelece normas para  a estruturação dos Sistemas de 
Administração Financeira e Orçamentária do Estado e à vista do Decreto nº 52.865, de 3 de abril de 2008, 
Decreta: 
Artigo 1º - Fica excluído do artigo 3º do Decreto nº 50.982, de 21 de julho de 2006, alterado pelos Decretos nº 
51.069, de 25 de agosto de 2006, nº 52.094, de 27 de agosto de 2007, e nº 52.873, de 7 de abril de 2008, o seguinte 
inciso: 

"XXIII - Cadeia Pública 3;". 
Artigo 2º - Fica incluído no artigo 3º do Decreto nº 47.227, de 17 de outubro de 2002, alterado pelos Decretos nº 
47.531, de 27 de dezembro de 2002, nº 48.048, de 25 de agosto de 2003, nº 48.703, de 3 de junho de 2004, nº 
48.732, de 18 de junho de 2004, nº 49.043, de 18 de outubro de 2004, nº 49.134, de 11 de novembro de 2004, nº 
49.933, de 26 de agosto de 2005, nº 50.036, de 28 de setembro de 2005, nº 51.580, de 14 de fevereiro de 2007, nº 
52.256, de 15 de outubro de 2007, e nº 52.873, de 7 de abril de 2008, o inciso XXXI, com a seguinte redação: 
"XXXI - Centro de Detenção Provisória III de Pinheiros.". 
Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 15 de abril de 2008 
JOSÉ SERRA 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado: DOE, Seção I, 15/04/2008, p. 5 

 
 
 
DECRETO Nº 52.902, DE 14 DE ABRIL DE 2008 
Dispõe sobre as Unidades de Defesa Agropecuária e dá providências correlatas 
 
JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
Decreta: 
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Artigo 1º - As Unidades de Defesa Agropecuária, criadas pelo artigo 1º do Decreto nº 52.193, de 24 de setembro de 
2007, passam a integrar a estrutura das Inspetorias de Defesa Agropecuária, dos Escritórios de Defesa Agropecuária, 
da Coordenadoria de Defesa Agropecuária, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento. 
Artigo 2º - Os dispositivos a seguir relacionados do Decreto nº 43.512, de 2 de outubro de 1998, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 
I - do artigo 3º: 
a) o inciso V: 
"V - 40 (quarenta) Escritórios de Defesa Agropecuária, cada um com: 
a) 2 (duas) Inspetorias de Defesa Agropecuária, cada uma com: 
1. Unidades de Defesa Agropecuária; 
2. Postos de Vigilância Fitozoossanitária; 
b) Núcleo de Apoio Administrativo;"; (NR) 
b) o § 10, acrescentado pelo inciso I do artigo 3º do Decreto nº 52.193, de 24 de setembro de 2007: 
"§ 10 - A localização de cada Unidade de Defesa Agropecuária e sua integração à estrutura da respectiva Inspetoria de 
Defesa Agropecuária serão objeto de resolução do Secretário de Agricultura e Abastecimento."; (NR)  
II - o artigo 13 e seu parágrafo único: 
"Artigo 13 - As Inspetorias de Defesa Agropecuária e as Unidades de Defesa Agropecuária têm, em suas respectivas 
áreas de atuação, as atribuições previstas nos incisos I a VI do artigo 12 deste decreto.  
Parágrafo único - As Inspetorias de Defesa Agropecuária têm, ainda, em suas respectivas áreas de atuação, a 
atribuição de orientar e acompanhar a atuação das Unidades de Defesa Agropecuária e a dos Postos de Vigilância 
Fitozoossanitária."; (NR) 
III - o artigo 14: 
"Artigo 14 - Os Postos de Vigilância Fitozoossanitária têm, em suas respectivas áreas de atuação, as atribuições 
previstas nos incisos I, alíneas "a", "d" e "g", II, III, V e VI do artigo 12 deste decreto.". (NR) 
Artigo 3º - Fica acrescentado ao artigo 3º do Decreto nº 43.512, de 2 de outubro de 1998, o § 12, com a seguinte 
redação:  
"§ 12 - Sem prejuízo do disposto no § 8º deste artigo, com a redação dada pelo inciso II do artigo 2º do Decreto nº 
52.193, de 24 de setembro de 2007, e exclusivamente para os fins do sistema de folha de pagamento de pessoal e 
atividades correlatas, as Unidades de Defesa Agropecuária serão consideradas como unidades administrativas, não 
lhes correspondendo, porém, qualquer nível hierárquico.".  
Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogados os seguintes dispositivos do 

Decreto nº 52.193, de 24 de setembro de 2007: 
I - os incisos I e III do artigo 2º; 
II - o inciso II do artigo 3º. 
Palácio dos Bandeirantes, 14 de abril de 2008 
JOSÉ SERRA 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado: DOE, Seção I, 15/04/2008, p. 3 
 
 
 
GABINETE DO SECRETÁRIO 
Resolução CC-14, de 14-4-2008 
Dispõe sobre a manutenção, recomposição e redefinição das atribuições do Grupo Técnico instituído pela Resolução 
CC-43, de 6-10-2006, incumbido de proceder a adequação e integração de informações disponibilizadas pela 
Administração Direta e Indireta do Estado e dá providências correlatas 
 
O Secretário-Chefe da Casa Civil, na qualidade de Presidente do Comitê de Gestão Pública, 
Considerando os estudos relativos à adequação da integração de informações disponibilizadas pela Administração 
Direta e Indireta do Estado, elaborados pelo Grupo Técnico nos termos do art. 2º da Resolução CC-43, de 6-10-2006, 
Considerando a necessidade de regulamentação complementar no que se refere às atribuições do Grupo Técnico 
definidas nos arts. 4º e 5º da mencionada Resolução CC-43-06, resolve: 
Artigo 1º - Fica mantido o Grupo Técnico instituído pela Resolução CC-43, de 6-10-2006, que passa a ser composto 
pelos seguintes membros titulares: 
I - Regina dos Anjos Fazioli, representante da Secretaria de Comunicação, que exercerá a coordenação dos trabalhos; 
II - Maria Isa de Aquino Souza, representante da Casa Civil; 
III - Carmem Lúcia Batista, representante da Secretaria da Fazenda; 
IV - Lilian Nunes Schiavon, representante da Secretaria da Saúde; 
V - Maria Luiza Christiani, representante da Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - 
Prodesp. 
§ 1º - Os membros titulares a que se refere este artigo poderão indicar suplentes para substituí-los quando necessário 
e bem assim servidores para prestarem auxílio nos estudos e na elaboração do projeto de adequação e integração de 
informações disponibilizadas pela Administração Direta e Indireta do Estado de que trata esta resolução. 
§ 2º - O Grupo Técnico poderá convidar para participar de suas reuniões, sem direito a voto, pessoas que, por seus 
conhecimentos e experiência profissional, possam contribuir para a discussão das matérias em exame. 
Artigo 2º - As atribuições do Grupo Técnico instituído pela Resolução CC-43, de 6-10-2006, ficam redefinidas, na 
seguinte conformidade: 
I - analisar e identificar a compatibilidade entre plataformas das bases de dados de cada Centro de Informação - CI, e 
definir quais os Centros de Informação - CI's que deverão participar das respectivas fases do projeto; 
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II - avaliar quanto tempo será necessário para que todos os Centros de Informação - CI's estejam integrados no 
Portal, tendo em vista as especificidades de cada um deles; 
III - iniciar a construção do portal por meio de um projeto "piloto" com a participação da Secretaria da Saúde e cerca 
de 5 Centros de Informação - CI's que utilizam o aplicativo Microisis e proceder à transferência para o novo aplicativo 
a ser adotado (LILDBI-Web) por meio de ajustes a serem firmados. 
Parágrafo único - A governança será estabelecida, desenvolvida e implementada de acordo com o projeto de 
Construção do Portal da Rede dos Centros de Informação da Administração Pública Paulista - Rede CIAPP elaborado 
pelo próprio Grupo. 
Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Publicado: DOE, Seção I, 15/04/2008, p. 3 
 

 


